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REQUERIDOS: MUNICÍPIO DE ALEGRETE E                          CÂMARA DE VEREADORES DE ALEGRETE

INTERESSADO: PROCURADOR-GERAL DO ESTADO

RELATOR: DESEMBARGADOR MARCO AURÉLIO HEINZ 
MANIFESTAÇÃO FINAL
AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. Município de Alegrete.  Lei Municipal n.º 5.417/2014. Restrição de área de preservação ambiental. Redução em cento e vinte metros da área considerada como de preservação permanente junto ao Arroio Arregalado. Princípio constitucional da proibição do retrocesso. Ofensa aos artigos 8º, “caput”, 221, inciso V, alínea “e”, 250, “caput”, e 251, “caput” e parágrafo 1º, incisos II e VII, da Constituição Estadual, combinados com os artigos 216, inciso V e parágrafo 1º, 225, “caput” e parágrafo 1º, inciso III, da Constituição Federal. MANIFESTAÇÃO PELA PROCEDÊNCIA DO PEDIDO.

1. Trata-se de ação direta de inconstitucionalidade proposta pelo PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL, objetivando a retirada do ordenamento jurídico pátrio da Lei Municipal n.º 5.417, de 16 de outubro de 2014, do Município de Alegrete, que altera a redação do art. 2º da Lei 2.164 de 11 de dezembro de 1991, por ofensa aos artigos 8º, caput, 221, inciso V, alínea “e”, 250, caput, e 251, caput e parágrafo 1º, incisos II e VII, da Constituição Estadual, combinados com os artigos 216, inciso V e parágrafo 1º, e 225, caput e parágrafo 1º, inciso III, da Constituição Federal (fls. 02/11 e documentos das fls. 13/30).
O Município de Alegrete, notificado, prestou suas informações, aduzindo, em síntese, a constitucionalidade da norma, que foi editada para fins de uniformização com as metragens impostas pela Lei Federal n.º 12.651/2012 (Código Florestal). Refere, ainda, que observou a repartição constitucional de competências, dispondo em perfeita identidade com a lei federal, hierarquicamente superior. Invoca a presunção de constitucionalidade das leis. Postula a improcedência do pedido (fls. 49/53).

A Câmara Municipal de Vereadores, igualmente notificada (fl. 46 verso), quedou-se silente (certidão da fl. 57).

O Procurador-Geral do Estado, citado, apresentou a defesa da norma, nos moldes do artigo 95, parágrafo 4º, da Constituição Estadual, pugnando pela sua manutenção no ordenamento jurídico, forte no princípio que presume sua constitucionalidade (fl. 56).

Vieram os autos com vista.

É o breve relatório.

2. Em que pesem os respeitáveis argumentos esgrimidos pela municipalidade, merece integral acolhimento o pedido deduzido na petição inicial, reiterando-se, nesse passo, todos os fundamentos lançados na exordial.

O regramento originário - modificado pela lei aqui acoimada de inconstitucional, que reduziu em cento e vinte metros a área considerada como de preservação permanente junto ao Arroio Arregalado/Restinga - constitui-se em norma que cria proteção especial à paisagem natural do município, cuja proposta transcende o momento de sua edição, pois se destina a preservar o meio ambiente, e em especial, o patrimônio paisagístico municipal para as futuras gerações, configurando não só uma opção política de determinada gestão, mas um mínimo ecológico compreendido como essencial para aquela coletividade.


E não impressiona, na espécie, o argumento esgrimido pelo Município de Alegrete para efetuar a alteração legislativa ora guerreada, qual seja, a necessidade de sua adequação aos ditames do Código Florestal Brasileiro.

A Lei n.º 12.651/2012 assim preceitua, neste particular:

Art. 4o  Considera-se Área de Preservação Permanente, em zonas rurais ou urbanas, para os efeitos desta Lei:

(...)

I - as faixas marginais de qualquer curso d’água natural perene e intermitente, excluídos os efêmeros, desde a borda da calha do leito regular, em largura mínima de:      (Incluído pela Lei nº 12.727, de 2012). 

a) 30 (trinta) metros, para os cursos d’água de menos de 10 (dez) metros de largura;

Com efeito, do só cotejo da legislação invocada como paradigmática possível depreender que o fundamento empregado para o retrocesso levado a efeito na seara ambiental não se revela hígido, porquanto a lei federal apenas refere a largura mínima exigida – o que por óbvio, não afasta a possibilidade de adoção, nas margens dos cursos d’água, de patamar superior.

Ademais - e sobretudo - a edição da referida normativa federal é posterior à Carta Constitucional e ofende materialmente às suas disposições, as quais são soberanas na espécie, diante da consabida supremacia da Constituição. 

Vale dizer: a tutela constitucional do meio ambiente é direito fundamental do cidadão e que, além de integrar um núcleo intangível por modificações restritivas por emenda constitucional (cláusula pétrea), não pode sofrer retroação por parte de alterações na legislação infraconstitucional integrativas da proteção dispensada pelo texto constitucional, sob pena de retrocesso ambiental e consequente inconstitucionalidade.

De fato, tratando-se, a proteção ambiental plena, como se verifica, de exigência de porte constitucional, não afasta a mácula apontada na exordial a circunstância de a União Federal ter editado norma em descompasso com a Constituição Federal, visto que o parâmetro para controle da constitucionalidade das normas não é a legislação federal, mas, sim, a própria Carta Política, não se podendo conferir supremacia, que é da Constituição, à legislação infraconstitucional.

Como assevera o Ministro Luís Roberto Barroso
:

A lógica do raciocínio é irrefutável. Se a Constituição é a lei suprema, admitir a aplicação de uma lei com ela incompatível é violar sua supremacia.  Se uma lei inconstitucional puder reger dada situação e produzir efeitos regulares e válidos, isso representaria a negativa de vigência da Constituição naquele mesmo período, em relação àquela matéria. A teoria constitucional não poderia conviver com essa contradição sem sacrificar o postulado sobre o qual se assenta. Daí porque a inconstitucionalidade deve ser tida como uma forma de nulidade, conceito que denuncia o vício de origem e a impossibilidade de convalidação do ato.

E, em se tratando especificamente da Lei Federal nº 12.651/12 - Código Florestal Brasileiro -, é praticamente consenso entre os juristas que o seu advento configurou evidente retrocesso ambiental, especialmente em relação à drástica redução das áreas de preservação permanente, incompatível com o regime protetivo adotado pela Carta Constitucional, com grave prejuízo à proteção ecológica como um todo. Preleciona Leite Ayala
:

Um Código Florestal que não consegue demonstrar sua capacidade de proteger as pessoas e os processos ecológicos essenciais para que a vida possa se desenvolver, e que não consegue veicular uma relação de indivisibilidade entre as liberdades econômicas e a conservação dos recursos naturais, propõe de forma ostensiva, que os recursos naturais não poderão ser explorados de forma duradoura.

Sarlet e Fensterseifer, ao comentarem o projeto de lei que reduzia as APPs - e se tornaria mais adiante a Lei nº 12.651/12 -, afirmaram que
:

(…) Há a necessidade de ser presumido inconstitucional o referido dispositivo da Lei 12.605/2011, cabendo ao ente estatal que a elaborou o ônus de provar que a mesma não afeta o direito fundamental ao meio ambiente ecologicamente equilibrado e a uma vida digna, segura e saudável da população brasileira.

Indiscutivelmente, o direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado é direito fundamental cuja garantia, uma vez implementada em sede infraconstitucional, estabelece posição jurídica que não pode ser infirmada por medidas retrocessivas, sem política substitutiva ou equivalente.

Ensina ANIZIO PIRES GAVIÃO FILHO
 sobre o tema da vedação ao retrocesso:  

“O que isso significa é que o direito ao ambiente, bem de uso comum do povo e essencial à qualidade de vida, impõe ao Estado o dever de não reduzir aquelas posições jurídicas já previstas no ordenamento jurídico constitucional e infraconstitucional. Essa proibição de retrocesso da proteção do ambiente obsta tanto a supressão como esvaziamento das normas constitucionais ou infraconstitucionais que consolidam posições jurídicas relativas ao direito fundamental ao ambiente. (...) Assim, pode ser formulado o enunciado no sentido de que será inconstitucional a sobrevinda de norma constitucional que suprimir ou esvaziar qualquer das normas hoje existentes na ordem constitucional para a proteção do ambiente. (...) A proibição de retrocesso faz-se sentir mais incisivamente diante do legislador infraconstitucional, vedando a dação legislativa ordinária implicativa de redução substancial de posições jurídicas já solidificadas no ordenamento jurídico ...”

Por isso mesmo, o princípio da vedação ao retrocesso, como consectário do princípio da segurança jurídica e seus desdobramentos
, conquanto não previsto expressamente nas Cartas Constitucionais, deflui da exegese atenta de suas normas, sendo reconhecido pelos Tribunais pátrios, inclusive por essa Corte de Justiça Estadual, como norte para a análise da adequação constitucional de normas legais e atos normativos, na trilha do entendimento esposado no seguinte julgado, recentemente exarado: 

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. MUNICÍPIO DE SÃO FRANCISCO DE PAULA. RECONHECIMENTO DA INCONSTITUCIONALIDADE DO ARTIGO 4º DA LEI MUNICIPAL Nº 3.006/2013, QUE INSTITUIU ZONA DE EXPANSÃO URBANA, ALTEROU TABELAS, INSTITUIU ZONA DE RECUO FACULTATIVO PARA ATIVIDADES COMERCIAIS E REVOGOU O ART. 236 DA LEI MUNICIPAL Nº 2.392/2006. 1. Alterações legislativas que implicaram supressão de regra de proteção ambiental, afrontando garantias ambientais consagradas no texto constitucional e o princípio da vedação do retrocesso. 2. Ofensa ao disposto nos artigos 8º, caput, 221, V, "e", 250, caput, e 251, caput, e §1º, II e VI, da Constituição Estadual, combinados com os artigos 216, V e §1º, III, da Constituição Federal AÇÃO JULGADA PROCEDENTE. UNÂNIME. (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70066321555, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Eugênio Facchini Neto, Julgado em 01/12/2015)

Como corolário, clara a inconstitucionalidade da Lei Municipal n.º 5.417/2014 do Município de Alegrete, representando evidente retrocesso em matéria de proteção ambiental, mitigando a efetividade de direito fundamental assegurado na Carta Constitucional e concretizado pela norma revogada impondo-se, assim, sua retirada do ordenamento jurídico, com o acolhimento integral da pretensão veiculada na peça vestibular.

3. Pelo exposto, requer o PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL que seja julgado integralmente procedente o pedido, declarando-se a inconstitucionalidade da Lei Municipal n.º 5.417, de 16 de outubro de 2014, do Município de Alegrete, por ofensa aos artigos 8º, caput, 221, inciso V, alínea “e”, 250, caput, e 251, caput e parágrafo 1º, incisos II e VII, da Constituição Estadual, combinados com os artigos 216, inciso V e parágrafo 1º, e 225, caput e parágrafo 1º, inciso III, da Constituição Federal.

Porto Alegre, 5 de maio de 2016.

PAULO EMILIO J. BARBOSA, 

Procurador-Geral de Justiça, em exercício.
CN/MPM
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